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ADVOGADOS : LEONARDO PIETROBON E SILVA - RS109915
  FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084
  MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
  CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA 
SELIC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que incide o PIS e a COFINS sobre os 
valores decorrentes da incidência da taxa SELIC na restituição do 
indébito tributário. 
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai a aplicação do óbice 
estampado na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA 
SELIC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que incide o PIS e a COFINS sobre os 
valores decorrentes da incidência da taxa SELIC na restituição do 
indébito tributário. 
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai a aplicação do óbice 
estampado na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por MERCADO DE 

ALIMENTOS LUCHESE EURELI contra decisão de minha lavra, constante de e-STJ 

fls. 389/392, em que, exercendo juízo de reconsideração, não conheci do recurso especial 

da empresa, com base na Súmula 83 do STJ, ante a consonância do acórdão recorrido 

com o entendimento desta Corte Superior acerca da incidência do PIS e da COFINS 

sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa Selic na restituição do indébito 

tributário.

Alega, em resumo, que, além de não haver precedente obrigatório 

acerca da temática debatida, devendo ser afastado o óbice da Súmula 83 do STJ, os 

valores decorrentes da incidência da taxa Selic na restituição de indébito tributário não 

são rendimentos do capital alheio, mas recomposição patrimonial decorrente da 

desvalorização da moeda, não tendo natureza de receita ou faturamento para fins de 
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incidência do PIS e da COFINS.

Acrescenta que “a interpretação dada pelo E. STJ quanto ao lucro 

inflacionário das demonstrações financeiras aplica-se também ao caso em análise, vez 

que não se pode considerar que a parcela dos juros aplicados aos depósitos judiciais e aos 

tributos reconhecidos ilegais pelo Poder Judiciário correspondente à correção monetária 

em razão da inflação, implica acréscimo patrimonial e receita suficientes a atrair a 

incidência do PIS e da COFINS” (e-STJ fl. 418).

Impugnação não apresentada (certidão de e-STJ fl. 426).

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar.

Cuidam os autos, na origem, de mandado de segurança em que a 

impetrante pretende o reconhecimento do direito líquido e certo à exclusão dos valores 

decorrentes da aplicação da taxa SELIC na restituição do indébito tributário da base de 

cálculo do PIS e da COFINS, do IRPJ e da CSLL.

No primeiro grau de jurisdição, a segurança foi parcialmente 

concedida para “excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL os valores recebidos a 

título de juros de mora e correção monetária incidentes sobre pedidos de repetição de 

indébito (judicial ou administrativa) e/ou depósitos judiciais” (e-STJ fls. 116/117).

Interpostas apelações por ambas as partes, o Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região negou-lhes provimento, mantendo a sentença. No que interessa, 

destaco o seguinte trecho do voto condutor do acórdão recorrido (e-STJ fls. 224/226):

2. Incidência do PIS/COFINS sobre correção monetária ejuros de mora 
decorrentes de restituição de indébito
As bases de cálculo do PIS e COFINS, bem como as deduções admitidas, 
estão definidas nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003. Para ambas, a base de 
cálculo é "o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil".
Portanto, a base de cálculo do PIS e da COFINS, apesar de continuar sendo o 
'faturamento mensal', equivalente à 'receita bruta', foi ampliado de modo a 
abranger, outrossim, 'todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. '
As deduções admitidas estão arroladas no 3º do artigo 1º da Lei nº10.637/2002 
e nos mesmos dispositivos da Lei nº 10.833/2003. Naquele rol não estão 
incluídos os valores em questão.
Dessa maneira, submetida a parte impetrante ao regime não-cumulativo 
previsto nas Leis 10.637/02 e 10.833/03, a partir da vigência dos referidos 
diplomas legais, a correção monetária pela SELIC integra a base de cálculo do 
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PIS e da COFINS.
Nesse sentido são os precedentes desta Corte:
(...)
Assevero que não são aplicáveis ao PIS e à COFINS as orientações 
jurisprudenciais atinentes à IRPJ e CSLL, porquanto se trata de tributos 
essencialmente distintos, consequentemente tratados de forma diferenciada 
pela jurisprudência, sendo impertinente, assim, a invocação do entendimento 
consolidado pelo STJ no julgamento do REsp 1.138.695/SC. Além disso, as 
Leis n.º 10.637/02 e 10.833/03, que tratam do regime não cumulativo das 
contribuições PIS e COFINS, não prevêem a possibilidade de exclusão da 
correção monetária, sendo vedada a interpretação extensiva, em face do 
disposto no art. 111, inciso II, do CTN.

Pois bem.

Consoante assentado na decisão agravada, a conclusão alcançada 

pela Corte de origem está em sintonia com o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, de que incide o PIS e a COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da 

taxa SELIC na restituição do indébito tributário.

Em reforço, vejam-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO 
CPC/2015. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. De início, indefere-se o pedido de sobrestamento do feito, tendo em vista 
que a questão jurídica debatida nos autos não coincide com a matéria decidida 
pelo STF no julgamento do Tema 962 - "É inconstitucional a incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário". A propósito: EDcl no REsp 1.912.090/RS, 
relator Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 10/11/2021; e AgInt no REsp 
1.582.170/RS, relator Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 08/06/2021.
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade.
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
3. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os valores 
decorrentes da aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário 
devem compor a base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.973.486/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 09/05/2022, DJe de 12/05/2022; e AgInt nos EDcl no REsp 
1.949.800/SC, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/04/2022, DJe 25/04/2022.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.983.647/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 17/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO DE NÃO INCLUIR NA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ. ENTENDIMENTO JÁ CONSOLIDADO PELO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
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DECISÃO RECORRIDA I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
objetivando o reconhecimento do direito de não incluir na base de cálculo do 
IRPJ, da CSLL e PIS/COFINS os valores decorrentes de repetição de indébito 
tributário e depósito judicial, bem como lhe seja assegurada a restituição dos 
valores indevidamente recolhidos a tal título nos cinco anos anteriores à 
impetração, devidamente corrigidos pela Taxa SELIC. Na sentença foi 
concedida parcialmente a segurança pleiteada.
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Trata-se de entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual, "[...] 
tratando-se os juros de mora de lucros cessantes, adentram também a base de 
cálculo das contribuições ao PIS e COFINS na forma do art. 1º, § 1º das Leis 
n. 10.637/2002 e 10.833/2003, que compreendem 'a receita bruta da venda de 
bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais 
receitas auferidas pela pessoa jurídica'. Quanto aos demais encargos 
moratórios, existindo notícia nos autos de que já há correção monetária 
contratualmente prevista para reparar os danos emergentes, à toda evidência 
também ostentam a mesma natureza de lucros cessantes (AgRg no REsp 
1.271.056/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013)."
III - No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.925.578/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe 8/11/2021;
AgInt no REsp 1.938.511/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021.
IV - No tocante ao modo de restituição, entendeu a Corte regional o seguinte 
(fl. 216): "Repetição do indébito Reconhecida a ocorrência de indébito 
tributário, faz jus a parte autora à compensação dos tributos recolhidos a 
maior, condicionada ao trânsito em julgado da presente decisão judicial (art. 
170-A do CTN), nos termos do art. 74 da Lei n.º 9.4330/1996. A compensação 
de indébitos tributários em geral deverá ocorrer (a) por iniciativa do 
contribuinte, (b) entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, (c) mediante entrega de declaração contendo as informações 
sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação."
V - Também nesse ponto, a rigor, o acórdão recorrido não destoa do 
entendimento desta Corte.
VI - Saliente-se que, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, em mandado de segurança, a opção pela compensação ou restituição 
do indébito se refere à restituição administrativa do indébito e não à via do 
precatório ou requisitório. Isso porque a pretensão de restituição direta de 
tributo indevidamente pago, pela via do precatório, significaria a utilização do 
mandado de segurança como substitutivo da ação de cobrança, o que não é 
cabível. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.895.331/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 11/6/2021; REsp 
1.864.092/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe 9/4/2021.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.970.575/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

Nesse panorama, mostra-se inafastável o óbice da Súmula 83 do 

STJ, devidamente aplicada no caso.

Em atenção às alegações da agravante, vale registrar que, para a 

aplicação da Súmula 83 do STJ, não é necessário que o entendimento firmado pelo 

Tribunal se tenha consolidado em enunciado sumular ou se tenha sujeitado à sistemática 

dos recursos repetitivos, nos termos do art. 1.036 do Código de Processo Civil (AgInt no 

AREsp 1585383/SC, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 29/04/2020, DJe 07/05/2020; AgInt no AREsp 726.676/PI, rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 

19/12/2016).

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.956.214 / RS
Número Registro: 2021/0266325-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50078205420204047107

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MERCADO DE ALIMENTOS LUCHESE EIRELI
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
LEONARDO PIETROBON E SILVA - RS109915

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MERCADO DE ALIMENTOS LUCHESE EIRELI
ADVOGADOS : LEONARDO PIETROBON E SILVA - RS109915

FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084
MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 18 de outubro de 2022
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